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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada e autorizada que faça kits de brindes personalizados 

para distribuição em evento, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

Ecobag  

Sacola Ecobag feita em 

tecido de algodão cru, 

com dimensões 

aproximadas a 20cm de 

largura e 30 de altura. 

Com alça costurada, e 

estampa de cor única com 

a logo a ser 

disponibilizada pela 

contratante 

900 

  

Caneca 

Caneca de Acrílico 

transparente 300ml, 

personalizada com 

estampa colorida, dos 

dois lados (sendo duas 

logos disntintas a serem 

disponibilizadas pela 

contratantem, Anexo)  

900 

  

Bloco de Anotações 

Blocos de anotações com 

30 paginas, tamanho 

21X15cm, com estampa a 

ser disponibilizada pela 

contraante (Anexo) 

900 

  

 

2. DAS FUNDAMENTAÇÕES  

2.1. DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

2.1.1. Em um contexto geral o município de Viçosa irá sediar o Fórum Regional de Educação Ambiental, 

dsta forma a contratação de uma empresa especializada em fornecer kits personalizados para distribuição 

no evento ForEA é essencial para atender às necessidades dos participantes. Os kits serão distribuídos 

durante o credenciamento, que contará com 900 pessoas, durante o dia 06 e 07 de junho de 2024, das 8h 
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às 17h. Este evento, realizado em Viçosa, é de extrema importância por diversos motivos. 

2.1.2. Em primeiro lugar, o evento proporciona um ambiente propício para a troca de experiências e 

conhecimentos entre profissionais da área, contribuindo para a atualização e aprimoramento contínuo 

dos métodos educacionais. A presença de indivíduos influentes amplia o alcance e a qualidade das 

discussões, auxiliando na formulação de políticas educacionais mais eficazes. 

2.1.3. Além disso, a oferta de cursos, oficinas e palestras específicas para os professores de Viçosa é 

fundamental para aprimorar a qualidade do ensino no município. Essas atividades possibilitam a 

atualização sobre novas práticas pedagógicas, o uso de tecnologias educacionais e a abordagem de temas 

relevantes para a comunidade escolar. Capacitar os professores não só beneficia diretamente os alunos, 

ao proporcionar um ensino mais qualificado, mas também fortalece o papel da escola como agente 

transformador na sociedade. 

2.1.4. Em segundo lugar, a realização do fórum em Viçosa promove a integração entre os profissionais 

da região, estimulando parcerias e redes de colaboração que podem resultar em iniciativas conjuntas 

para o desenvolvimento educacional local. Dessa forma, o fórum não apenas capacita os professores 

individualmente, mas também fortalece a comunidade educacional como um todo, fomentando um 

ambiente de aprendizado contínuo e colaborativo 

 

2.2. DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.2.1. A justificativa para a adoção do Artigo 75 II da Lei nº 14.133/2021 para a contratação de serviços 

de elaboração de kits personalizados para distribuição de brindes no evento se erige como uma demanda 

intrínseca à busca pela excelência e agilidade na gestão dos recursos públicos. 

2.2.2. A aquisição dos brindes é crucial pra a execelência do evento a ser realizado, e após pesquisa de 

mercado realizada, verifica-se que a aquisição em questão se enquadra do inciso II do Art. 75 da Lei 

14.133/2021. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste processo: 

3.1.1. As pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação/contrato, 

conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos 

3.1.2. Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições deste edital e 

seus anexos; 
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3.2. Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente licitação/contrato das 

empresas interessadas: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.2.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcredenciado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.2.6. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.9. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

3.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.11. Organizações da sociedade civil de interesse público - oscip, atuando nessa condição (acórdão nº 

746/2014-tcu-plenário); e 

3.2.12. Será permitida a participação de cooperativas, desde o objeto social seja compatível com o objeto 

a ser Credenciado e que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

a) Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
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para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.3. São condições para contrato das pessoas jurídicas a apresentação das seguintes documentações para 

fins de habilitação: 

 

3.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Para Empresa Individual: Registro Comercial; Certificado do MEI para Microempreendedor 

Individual; 

b) Para Sociedade Comercial (Sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, estatuto ou Contrato 

social em vigor e alterações subsequentes ou Contrato consolidados, devidamente registrados; 

c) Para Sociedade Civil (Sociedade Simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes ou 

Contrato consolidado, devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

d) Documento de identidade e/ou CNH e CPF dos proprietários e dos sócios administradores se for o 

caso, da pessoa jurídica proponente.  

 

3.3.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido em até 30 dias da data de abertura da 

licitação; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

4.1. A prestação dos serviços terá prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 

4.2. A contratada deverá fazer a entrega de todos os itens dos Kits na Diretoria de Meio Ambiente do 

GEOPLAM, localizado a Rua Doutor Miltom Bandeiras, n° 380, 3° Andar, Bairro Vereda do Bosque, 

Viçosa/MG. 
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4.3. O prazo de assinatura do contrato é de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento do 

mesmo pela Contratada.  

4.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão examinados quando formulados até 

o termo limite de entrega. 

4.5. Todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc., estão inclusos no preço. 

4.6. Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078 /1990). 

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária constante 

do orçamento vigente sob as seguintes rubricas: 04.541.0034.2.185.339030. Ficha 0749 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO OU SERVIÇO 

6.1. Nos termos da Portaria nº 20/2024 e arts. 11 e 12 do Decreto Municipal nº 5.983/2023 ficam 

nomeados como Fiscal e Gestor o servidor Douglas Ferreira Silva, Diretor do GEOPLAM. 

6.2. As atribuições de gestão serão executadas de forma a atender o disposto nos arts. 11 do Decreto 

Municipal nº 5.983/2023, que são as que seguem-se: 

6.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas surgidas na execução do objeto contratado;  

6.2.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 

e comunicações necessárias ao contratado para perfeita execução dos serviços;  

6.2.3. Encaminhar os apontamentos, realizados em registro próprio, ao gestor de contratos para que o 

mesmo tome as providências cabíveis;  

6.2.4. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 

a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  

6.2.5. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 

suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  

6.2.6. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  

6.2.7. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;  

6.2.8. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  

6.2.9. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;  

6.2.10. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
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inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços;  

6.2.11. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 

reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 

serviços ou das obras;  

6.2.12. Verificar a correta aplicação dos materiais;  

6.2.13. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 

controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

6.2.14. Realizar, na forma do art. 140 da Lei 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso;  

6.2.15. Propor ao gestor de contratos, o início de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade;  

6.2.16. Dar parecer técnico, quando compatível, nos pedidos de alterações contratuais;  

6.2.17. Outras atividades compatíveis com a função. 

 

6.3. As atribuições de fiscalização serão executadas de forma a atender o disposto nos arts. 11 do Decreto 

Municipal nº 5.983/2023, que são as que seguem-se: 

6.3.1. Controlar a vigência do contrato e comunicar as Secretarias Municipais responsáveis pela abertura 

da licitação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término, para que tomem providências 

objetivando eventual prorrogação do prazo ou abertura de novo processo licitatório;  

6.3.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato e proceder os devidos 

encaminhamentos aos setores competentes, nos termos deste Decreto;  

6.3.3. Analisar os pedidos de aditivo contratual, após comunicado pelo fiscal do contrato e proceder os 

devidos encaminhamentos;  

6.3.4. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;  

6.3.5. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência;  

6.3.6. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado;  

6.3.7. Analisar a documentação que antecede o pagamento;  

6.3.8. Acompanhar o prazo para concessão de reajuste de preços, nos termos da data-base fixada no 

instrumento convocatório e tomar as providências necessárias para que o mesmo seja formalizado 
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mediante termo de apostilamento, quando não coincidir com outro aditivo;  

6.3.9. Outras atividades compatíveis com a função. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato 

*e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do termo de contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, 

do Decreto n.º 11.246, de 2022 terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro, revisão de 

preços ou reajustamento feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133 de 2021); 

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum  dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

8.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.21. Fornecer uniformes e crachás aos profissionais que irão atuar no Centro de saúde 24 horas, e exigir 

a utilização dos mesmos. 

8.22. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos de seu estabelecimento até o local determinado pelo 
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Município, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento, quando for o caso; 

8.23. Indicar preposto para representá-la durante a execução do termo de contrato. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão feitos após apresentação das CND Conjunta Federal e FGTS, por crédito em 

conta bancária, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária, contados a partir do 

fornecimento, devidamente executado, discriminado nas respectivas ordens de serviços, mediante 

apresentação, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto na Nota Fiscal. 

9.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá fazer constar 

na correspondente nota fiscal emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de 

Viçosa, Minas Gerais, CNPJ nº 18.132.449/0001-79, o número do empenho, o número de sua conta 

bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela 

remuneração apurada. 

9.3. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora diretamente ao 

representante da CONTRATANTE, na Secretaria requisitante, que somente atestará a entrega das 

mercadorias e liberará a referida nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA 

todas as condições pactuadas. 

9.4. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente 

até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

9.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE 

atestar a execução do objeto do contrato. 

9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
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9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.10. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

9.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa. 

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.16. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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9.18. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

9.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX) I = (6/100) 

365  

 

EM = l x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Além das disposições deste edital, para fins de reajuste e revisão, deverão ser aplicadas, no que 

couber, as regras dos artigos 135 e seguintes do Decreto Municipal nº 5.983/2023. 

10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

10.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade .  

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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10.6. Fica a CONTRATADA obrigado a apresentar planilha de custos referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

10.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.10. O reajuste será, em regra, realizado por apostilamento. 

10.11. A revisão contratual (reequilíbrio econômico-financeiro) é cabível diante de fatos supervenientes 

à formulação da proposta e externos à relação contratual, imprevisíveis ou previsíveis, mas de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, podendo se dar tanto a favor da CONTRATADA quanto da Administração contratante. 

10.11.1. Os pedidos fundamentados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 deverão ser 

instruídos com requerimento expresso da parte interessada, contendo planilha demonstrativa da variação 

dos custos e documentação comprobatória correlata, inclusive demonstração de que os efeitos 

econômicos e financeiros extrapolaram as condições normais de execução do contrato, sob o risco de 

indeferimento. 

10.11.2. Pedidos de reequilíbrio embasados apenas em notas fiscais que supostamente demonstram 

aumentos dos preços dos insumos utilizados para a execução da obra, por si só, serão indeferidos. 

10.12. O gestor e os fiscais do contrato deverão analisar os eventuais pedidos de reajuste e reequilíbrio 

e elaborarem pareceres técnicos acerca dos requerimentos dos particulares, observando o previsto no 

§3º, do artigo 143, do Decreto Municipal nº 5.983/2023, sem prejuízo da utilização das demais normas 

que regem o tema.  

10.13. A mera variação de preços ou flutuação cambial não é, por si só, suficiente para justificar a revisão 

contratual. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial, observado o 

disposto no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1 11.1.2 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens  11.1.4 11.1.5 11.1.6 11.1.7 11.1.8 a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1 11.1.2 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4 11.1.5 11.1.6 11.1.7 11.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1 11.1.2 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

da legislação vigente e Decreto Municipal n° 5.983/2023.  
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contados da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados, sem prejuízo da responsabilização nas esferas penal e civil. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o Art. 84 da NLL nº 14.133/2021.  

12.2. O contrato ou instrumento equivalente, quando celebrado, vigerá por 12 (doze) meses 

consecutivos, podendo ser prorrogado na forma do Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Havendo prorrogação que tratam os dois subitens anteriores as mesmas serão realizadas por acordo 

comum entre as partes, e celebradas por termo aditivo. 

12.4. O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será de 10 (dez) dias corridos, 

contados a partir do recebimento do instrumento pela Contratada. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
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14. DOS REQUISITOS APLICÁVEIS AO OBJETO. 

14.1. Possuir atividade social compatível ou similar com o objeto licitado. 

14.2. Demais documentos previstos nos Art. 66 e 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. Assinalar ‘’sim’’ nas declarações obrigatórias via sistema, com exceção do enquadramento a 

ME/EPP e Equiparadas, que deverá ser analisado caso a caso. 

 

15. DAS HIPOTESES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E/OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

15.1. Aplica-se subsidiariamente para salvaguarda da contratante e/ou entidade contratante as relações 

previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

16. DO BENEFÍCIO E TRATAMENTO DIFERENCIADO AS ME/EPP. 

16.1.                                                                                                            

 

17. CONDIÇÕES GERAIS 

17.1. O Aviso de Dispensa e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.vicosa.mg.gov.br/. Podendo, ainda, 

ser publicado em outros sítios eletrônicos adotados pelo Município. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

sessão na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, exceto se houver comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação. 

17.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.4. É facultada ao Agente de Contratação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da 

sessão pública. 

17.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sujeitos às penalidades administrativas, penais e civis. 

https://www.vicosa.mg.gov.br/
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17.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.7. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

17.7.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual e todos os 

documentos que integram o edital. 

17.8. Em regra, os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação 

do procedimento licitatório.  

17.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.10. Todos os horários estabelecidos neste Edital, em avisos e errata, e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive na documentação relativa 

ao certame,  da mesma forma que toda menção a valores refere-se à moeda Real (R$). 

17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

17.12. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e eletrônico (e-mail) 

atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias 

corridos, em caso de quaisquer alterações. 

17.13. A Administração convocará os credenciados devidamente julgado e habilitados para assinar o 

contrato ou instrumento equivalente. O credenciado convocado terá o prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis para assinatura do contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

17.14. Em caso de divergência entre as normas previstas no Edital, no Decreto Municipal n° 5.983/2023, 

na Lei Federal nº 14.133/2021, no contrato e seus anexos, prevalecerá o seguinte: 

17.14.1. Em primeiro lugar, as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, seguido do 

Decreto Municipal, e demais normas aplicáveis à espécie, de nível Estadual, dentre outras normas 

regulamentares e técnicas. 

17.14.2. Em segundo lugar, em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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a) Somando-se à ordem acima, pauta-se sempre a prevalência, ainda, nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

b) O rol não é taxativo, sendo que se houver manifesto equivoco em alguma das normas ou instrumentos 

com grau de preferência, pode ser levado em consideração as demais normas ou instrumentos integrantes 

deste Edital, desde que motivado. 

17.15. O foro competente para dirimir as controvérsias deste Termo é o da Comarca de Viçosa,  Estado 

de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

Isa Maria Dias Bastos Peixoto 

Diretora de Meio Ambiente  
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Anexo  

 

Logo Ecobag 

(Será impressa no tom de verde escuro/oliva) 

 

 

 

 
 

  

 

 

 

 

 

VIÇOSA 2024 
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Caneca 

(Será impressa colorida respeitando as cores dos logos) 

Frente                                                                     Verso 
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Bloquinho de anotações  

(Será impressa colorida respeitando as cores dos logos) 

 

 


